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Resumo 

A variável “espaço” é cada vez mais utilizada por estudiosos da área de ciências 
sociais. Neste sentido, os métodos que utilizam análises espaciais estão se tornando 
mais conhecidos entre os cientistas sociais. Uma das aplicações mais importantes do 
uso das análises espaciais na sociologia, demografia e estudos de população diz 
respeito à segregação socioespacial, compreendida neste trabalho como a separação 
entre famílias pertencentes a distintos grupos sociais. No Brasil, onde os atributos 
socioeconômicos destacam-se na caracterização da segregação espacial, são inúmeras 
as evidências sobre os impactos negativos da segregação sobre a cidade e a qualidade 
de vida de seus cidadãos. Neste sentido, medidas espaciais de segregação podem atuar 
como ferramentas úteis para a análise de padrões e consequências do fenômeno em 
suas múltiplas escalas. A partir da aplicação de índices espaciais de isolamento de 
famílias pertencentes a distintos grupos de renda, este  trabalho tem como objetivo 
apresentar uma análise multiescalar dos efeitos da segregação. Nossa suposição é a de 
que, nas áreas urbanas, distintas escalas de isolamento das famílias mais ricas ou mais 
pobres estão associadas a diferenciadas externalidades positivas e negativas. Para 
explorar estes efeitos, este trabalho utiliza dados do censo demográfico de 2010, 
agregados em setores censitários, do município de São Paulo, o mais populoso do 
Brasil. 

 

Introdução 

Os métodos que utilizam análises espaciais estão se tornando mais conhecidos pelos cientistas 
sociais. Uma relevante aplicação das análises espaciais na sociologia, demografia e estudos de 
população diz respeito ao estudo da segregação socioespacial, aqui compreendida como a 
concentração de grupos socioeconômicos semelhantes em determinado espaço, ou a separação 
espacial de diferentes grupos sociais. O impacto da segregação socioespacial sobre as 
condições de vida da população tem sido muito abordado na literatura, e os mecanismos que 
atuam para a efetivação desse efeito seriam identificados conforme distintas abordagens e 
aspectos (Flores, 2006).  
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Tendo como ponto de partida a premissa de que o “espaço importa” (Flores, 2006; Torres, 
Ferreira e Gomes, 2004), pode-se investigar os efeitos da segregação socioespacial sobre a 
sobre padrões de uso, ocupação e inclusão/exclusão social nas cidades. São inúmeros os 
registros acerca destes efeitos em relação às mais distintas áreas, incluindo o mercado de 
trabalho (Cunha e Jakob, 2008), rendimento escolar das crianças (Cunha e Jiménez, 2006; 
Cunha et.al., 2007; Torres, Ferreira e Gomes, 2004; Flores, 2006), as condições de vida dos 
jovens (Galster e Mikelsons, 1995) ou mesmo a criminalidade (Sampson, Raudenbush e 
Earls, 1997). 

Como apontam Feitosa et al. (2007b), citando autores como Luco e Rodríguez (2003), 
Rodríguez (2001), Sabatini et al. (2001) e Torres (2004), a segregação é, em geral, prejudicial 
a grupos menos privilegiados, em termos de maiores dificuldades de acesso a equipamentos, 
serviços e infraestruturas públicas, redução de oportunidades de emprego, maior 
discriminação e exposição à violência, desastres naturais e problemas de saúde. 

Diante dos inúmeros impactos negativos sobre a cidade e a vida de seus cidadãos, a 
segregação residencial vem assumindo um papel de destaque nos debates acadêmicos. No 
entanto, a utilização de índices de segregação como ferramenta de análise ainda é pouco 
observada na literatura latino-americana. Merecem destaque os trabalhos que adotam o índice 
de dissimilaridade de Duncan e Duncan, de 1955 (de Telles, 1992 e 1995; Sabatini et al., 2001 
e Torres, 2004), aqueles que aplicam índices baseados em variância (como os de Rodríguez, 
2001 e Luco e Rodríguez, 2003), e mais recentemente os trabalhos que tentam adotar a 
informação espacial às análises com a incorporação do indicador de Moran local (Jakob, 
Cunha e Young, 2006; Cunha e Jiménez, 2006; Jakob e Young, 2008).  

Porém, além da necessidade de utilização de indicadores mais sofisticados, com informações 
espaciais para avaliar a variabilidade da medida no local abordado, torna-se interessante 
realizar análises em múltiplas escalas. Nesta direção, Feitosa et al. (2007a) propuseram a 
extensão de tradicionais índices de segregação - como os de dissimilaridade, exposição e 
isolamento - através da introdução de um conceito flexível de vizinhança, que permite não 
apenas uma explícita consideração do arranjo espacial das unidades de análise, como também 
a mensuração da segregação em distintas escalas. Os índices propostos foram utilizados em 
estudos de segregação nos municípios de São José dos Campos (Feitosa et al., 2007a; Feitosa 
et al., 2011, Feitosa et al., 2012), São Paulo (Feitosa et al., 2007b) e para áreas conurbadas do 
Vale do Paraíba e Litoral norte do Estado de São Paulo (Rosemback et al., 2010). Estes 
trabalhos exploraram como padrões espaciais de segregação podem configurar-se de maneira 
diferenciada quando consideradas escalas distintas de análise. Por exemplo, no trabalho de 
Feitosa et al. (2007a) foram verificadas tendências distintas de aumento/diminuição da 
segregação em São José dos Campos durante o período 1991-2000, dependendo da escala de 
análise e das variáveis selecionadas para a caracterização dos grupos sociais.  

Considerando a relevância de análises em múltiplas escalas para uma melhor compreensão 
dos padrões e tendências temporais da segregação socioespacial, este trabalho parte da 
suposição de que o mesmo se aplica para o entendimento da relação entre a segregação e as 
condições de vida população. Para explorar esta questão, o trabalho tem como objetivo 
conduzir uma análise multiescalar dos efeitos da segregação em termos do indicador de 
isolamento da pobreza e riqueza, utilizando informações de renda do responsável pelo 
domicílio no município de São Paulo em 2010. Para tanto, índices locais de isolamento e 
exposição de grupos com características opostas quanto à variável renda são calculados para 
distintas escalas de vizinhança e comparados com variáveis que expressem externalidades 
positivas e negativas da localização residencial dos grupos. Consideramos a hipótese de que, 
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nas áreas urbanas, distintas escalas de isolamento e exposição das famílias mais ricas e pobres 
estejam associadas a diferenciadas características de entorno dos domicílios.  

 

Índices Espaciais de segregação 

Índices de segregação representam ferramentas úteis para a análise de padrões, causas e 
impactos do fenômeno. E na medida em que a informação espacial vai sendo explicitamente 
incorporada aos indicadores, Reardon e O’Sullivan (2004) enfatizaram a existência de duas 
dimensões espaciais da segregação: dispersão/agrupamento e exposição/isolamento. A 
primeira dimensão diz respeito ao equilíbrio da distribuição de grupos distintos na cidade, 
enquanto a segunda se refere à possibilidade de encontro entre membros de grupos distintos 
(exposição), ou do mesmo grupo (isolamento). 

Neste trabalho, optamos por analisar a dimensão exposição/isolamento por intermédio das 
medidas espaciais de exposição ou isolamento propostas por Feitosa et al. (2007a), que 
incluem versões globais e locais dos índices. Índices globais de segregação expressam o grau 
de segregação da cidade como um todo, ao passo que os índices locais permitem analisar a 
variação da intensidade do fenômeno nos distintos pontos da cidade e podem, por 
conseguinte, ser representados na forma de "mapas de segregação". 

A abordagem apresentada por Feitosa et al. (2007a) para uma explícita incorporação da 
dimensão espacial no cômputo das medidas de segregação parte da premissa de que o espaço 
urbano é composto por diferentes localidades ou vizinhanças, ou seja, locais onde as pessoas 
vivem e interagem com seus vizinhos. Os índices propostos foram desenvolvidos para dados 
agregados em unidades de área (por exemplo, setores censitários) que, na análise, são 
diretamente associadas às distintas vizinhanças da cidade, cada qual com características 
populacionais expressas por sua intensidade populacional local.  

O cálculo da intensidade populacional local é realizado através do uso de um estimador kernel 
(Silverman, 1986), ou seja, de uma função de determina, no caso, a intensidade da presença 
de um determinado grupo populacional nas diferentes vizinhanças da área de estudo. Para 
calcular a intensidade populacional local da vizinhança J, o estimador kernel é posicionado no 
centróide da unidade de área j e computa a média ponderada dos dados populacionais da área 
de estudo. Os pesos utilizados neste cômputo dependem dos parâmetros do estimador kernel 
escolhido. Neste trabalho, adotamos funções biquadradas com distintas larguras de banda para 
o cômputo do estimador kernel (300, 700, 1500 e 2500 metros), viabilizando assim, a 
representação de vizinhanças em diferentes escalas, da mais local (300 m) à mais abrangente 
(2500 metros).  

O índice global de exposição do grupo m ao n (Pm,n) mede a proporção média do grupo n na 
vizinhança de cada membro do grupo m, enquanto o índice de isolamento do grupo m (Qm) 
mede a exposição média de cada membro do grupo m ao próprio grupo m. Os índices de 
exposição e isolamento dependem da composição populacional da cidade como um todo, ou 
seja, as proporções de cada grupo são relevantes. O índice de exposição do grupo m ao n, por 
exemplo, tende a apresentar valores mais altos se a proporção do grupo n em toda a cidade for 
elevada, dado que o encontro entre os indivíduos do grupo n e os demais grupos se torna mais 
provável.  
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Neste trabalho, especial ênfase é dada aos índices locais de exposição e isolamento, que, 
obtidos a partir de uma decomposição dos índices globais, permite observar o quanto cada 
vizinhança contribui para a medida global de segregação da cidade.   

Os índices globais e locais de exposição e isolamento foram calculados a partir dos dados 
censitários de 2010, para os grupos populacionais mais pobres (renda média mensal de 0 a 2 
salários mínimos) e mais ricos (renda de mais de 20 salários mínimos). Foram obtidos, 
portanto, índices de isolamento dos mais pobres, índices de isolamento dos mais ricos e 
índices de exposição dos mais pobres aos mais ricos para distintas escalas de vizinhança.  

A Tabela 1 apresenta os índices globais de isolamento dos mais pobres (QG1), de isolamento 
dos mais ricos (QG2) e de exposição dos mais pobres aos mais ricos (PG1,G2), computados para 
diferentes escalas de vizinhança, que, por sua vez, são representadas por funções biquadradas 
com larguras de banda que variam de 300 metros a 2500 metros.  

 

Tabela 1: Índices globais de segregação computados para as seguintes escalas: 300, 700, 
1500 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

Escala(largura de 
banda em metros) 

Isolamento dos mais 
pobres (QG1) 

Isolamento dos mais 
ricos (QG2) 

Exposição dos mais 
pobres aos mais ricos 

(PG1,G2) 

300 0,66 0,18 0,011 
700 0,64 0,15 0,012 
1500 0,63 0,13 0,013 
2500 0,62 0,12 0,014 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando a escala mais local de vizinhança, computada com largura de banda igual a 300 
metros, o índice de isolamento dos mais pobres revelam que, em média, a proporção de 
famílias mais pobres na vizinhança de cada família pertencente a este mesmo grupo é 
equivalente a 0,66 (QG1 = 0,66). Este valor é bastante elevado visto que, em uma cidade 
perfeitamente integrada, este resultado seria equivalente à proporção do grupo populacional 
na cidade como um todo, que no caso de São Paulo em 2010 corresponde a 0,56.  

No caso do isolamento do grupo populacional mais rico, é ainda maior a discrepância entre a 
proporção do grupo na cidade como um todo (0,027) e sua proporção média na vizinhança de 
cada família pertencente ao grupo dos mais ricos (QG2 = 0,18 - no caso de vizinhanças 
computados com largura de banda de 300m).  

Já nas vizinhanças mais pobres, torna-se insignificante a presença das famílias pertencentes 
aos grupos mais ricos. O índice de exposição dos mais pobres aos mais ricos (PG1,G2),  quando 
computado para uma largura de banda de 300m, revela que, em média, a porcentagem de 
famílias mais ricas na vizinhança de cada família pertencente ao grupo mais pobre é igual a 
1,1% (PG1,G2 = 0,011).  

É importante observar que, com o aumento da abrangência da vizinhança considerada no 
cômputo do índice, o grau de isolamento dos grupos tende a diminuir e, consequentemente, o 
grau de exposição tende a aumentar. 
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Os índices locais complementam os resultados apresentados na Tabela 1, visto que permitem 
observar os setores que, graças à composição populacional da vizinhança, contribuem mais ou 
menos para a segregação da cidade, medida através dos índices globais.  

Os mapas apresentados na Figura 1 trazem a espacialização dos índices locais de isolamento 
dos mais pobres segundo escalas de análise mais locais e mais abrangentes (300m e 2500m). 
Estes mapas revelam uma maior intensidade do isolamento das famílias com menor 
rendimento em determinados pontos do município. Percebe-se uma diminuição lenta da 
segregação na medida em que aumenta a distância da banda, mas mesmo assim em 
determinados pontos do município estes valores ainda continuam altos, especialmente nas 
áreas mais distantes do centro. 

 

Figura 1: Distribuição espacial do índice de isolamento dos mais pobres para as larguras de 
banda de 300 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria dos índices e mapas. 

 

Analisando o isolamento do grupo dos mais ricos, os mapas apresentados na Figura 2 revelam 
uma visível localização espacial mais concentrada em determinados setores do município, em 
uma região com raio inferior a 10 km. Os valores destes índices locais são, inclusive, 
superiores aos apresentados nos mapas da Figura 1, referentes aos mais pobres. Esta elevada 
concentração espacial complementa o resultado obtido com o cômputo dos índices globais de 
isolamento, que já indicavam uma grande disparidade entre a porcentagem média de famílias 
mais ricas na vizinhança de cada família pertencente ao mesmo grupo (de 18% a 12%, 
dependendo da escala da vizinhança) e a porcentagem do grupo em toda a cidade (2,7%). 
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Figura 2: Distribuição espacial do índice de isolamento dos mais ricos para as larguras de 
banda de 300 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria dos índices e mapas. 

 

A Figura 3 apresenta uma visão ampliada da região de maior isolamento das famílias mais 
ricas, para facilitar a visualização mais detalhada dos setores censitários em 2010. Ao 
aumentarmos a banda de análise de 300m para 2500m e, portanto, aumentarmos a 
abrangência da vizinhança considerada no cômputo do índice, espera-se um aumento da 
chance de encontro entre famílias pertencentes a grupos de renda opostos. A Figura 3 revela 
que, de fato, o aumento da abrangência da vizinhança está associada a uma visível diminuição 
do isolamento dos mais ricos, caracterizada pelo “esbranquiçamento” do mapa em 2500m em 
comparação com a banda de 300m. No entanto, é importante salientar que esta diminuição 
ocorre principalmente nas vizinhanças mais afastadas da área central. 

Para completar esta análise dos indicadores locais de segregação, a Figura 4 apresenta mapas 
da distribuição espacial dos índices de exposição dos mais pobres aos mais ricos para as 
larguras de banda de 300 e 2500 metros. Estes mapas indicam os locais caracterizados por um 
maior contato entre as famílias de maior e menor rendimento. Ao contrário dos mapas 
anteriores, que apresentaram um "esbranquiçamento" com o aumento da largura de banda, os 
mapas de exposição revelam, na medida em que aumentamos a abrangência da vizinhança,  
índices locais mais elevados, ou seja, um aumento da exposição dos mais pobres aos mais 
ricos. 
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Figura 3: Visão ampliada da distribuição espacial do índice de isolamento dos mais ricos 
para as larguras de banda de 300 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

 
 Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria dos índices e mapas. 

   

 

Em termos do padrão espacial desta exposição, verifica-se na Figura 4 que a área de 
concentração espacial da exposição dos pobres aos ricos é basicamente a área ampliada do 
isolamento dos mais ricos. Com o aumento do alcance da banda, há um gradual aumento da 
“mancha”.  

A Figura 5 permite verificar como houve o aumento da “mancha” de exposição desde a banda 
mais local (300m) até a mais abrangente (2500m). É visível o aumento sobretudo da categoria 
mais central da legenda. Além disto, este mapa permite verificar que existe uma modificação 
nos índices de exposição dos setores censitários com o aumento da banda. 
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Figura 4: Distribuição espacial do índice de exposição dos mais pobres aos mais ricos para as 
larguras de banda de 300 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria dos índices e mapas. 

 
Figura 5: Visão ampliada da distribuição espacial do índice de exposição dos mais pobres aos 
mais ricos para as larguras de banda de 300 e 2500 metros. Município de São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria dos índices e mapas. 
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Resumindo, estes mapas apresentados confirmam o que foi mencionado anteriormente, de que 
as análises de segregação podem ser diferenciadas dependendo da escala geográfica utilizada. 
Este efeito está relacionado a um problema conhecido como MAUP, abreviação dada por 
Openshaw (1984) para “problema da unidade de área modificável”, onde dependendo da 
escala os indicadores seriam diferentes, e com isto toda a análise de segregação. 

 

Características dos locais segregados 

 

Mencionou-se anteriormente que a segregação em geral é prejudicial a grupos menos 
privilegiados. Em uma tentativa de verificar até que ponto isto é verdade no tocante a 
dificuldades de acesso a equipamentos, serviços e infraestruturas públicas, foram selecionadas 
variáveis do Censo Demográfico de 2010 que retratam características do domicílio e de seu 
entorno para os setores censitários do município de São Paulo, a saber: 

- % domicílios no setor com identificação de logradouro; 

- % domicílios no setor com iluminação pública na rua; 

- % domicílios no setor com pavimentação na rua; 

- % domicílios no setor com calçadas na rua; 

- % domicílios no setor com calçadas com rampa de acesso a cadeirantes; 

- % domicílios no setor em áreas arborizadas; 

- % domicílios no setor com rede geral de esgoto; 

- % domicílios no setor com coleta de lixo; 

- % domicílios no setor com esgoto a céu aberto/ na rua; 

- % domicílios no setor com lixo na rua. 

 
Uma vez selecionadas estas variáveis, foi feita uma análise estatística de correlação de 
Pearson de cada uma destas variáveis com os índices de isolamento dos mais pobres e dos 
mais ricos, e de exposição dos mais pobres aos mais ricos para verificar se as áreas mais 
segregadas são mais ou menos precárias em termos destas características e assim avaliar em 
que medida os grupos populacionais possuem ou não acesso aos serviços e infraestruturas 
públicas. Os gráficos 1 a 3 trazem os coeficientes de correlação resultantes para cada tamanho 
de banda estudada. 

Inicialmente, o Gráfico 1 mostra uma correlação positiva entre o índice de isolamento dos 
mais pobres com esgoto e lixo na rua, o que é esperado, assim como com o lixo coletado. É 
quase contraditório pensar em uma área com lixo coletado e ao mesmo tempo lixo na rua, mas 
talvez a quase universalização da coleta de lixo em São Paulo possa influenciar estes dados e 
retratar ainda alguma área mais específica com alguma carência neste serviço público. Os 
coeficientes de correlação não oscilaram muito ao se modificar o tamanho da banda, ou seja, 
neste caso não houve uma modificação significativa ao se alterar a escala da análise. 
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As demais variáveis apresentaram uma correlação negativa, o que quer dizer que em locais de 
maior isolamento dos mais pobres o valor destas variáveis é menor, o que também era 
esperado. De qualquer forma, existe uma tendência crescente de redução desta correlação 
negativa na medida em que se amplia o tamanho da banda. Na medida em que se aumenta o 
tamanho da área, os serviços e equipamentos públicos vão tendo mais representatividade no 
caso do isolamento dos mais pobres. 

 
Gráfico 1: Coeficiente de correlação de Pearson do índice de isolamento dos mais pobres 
com características do domicílio e de seu entorno segundo o tamanho da banda. Município de 
São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria das correlações e do gráfico. 

 

No caso do isolamento dos mais ricos, o Gráfico 2 é praticamente uma versão espelhada do 
Gráfico 1. As únicas correlações negativas do índice de isolamento dos mais ricos são com as 
características de esgoto e lixo presentes na rua dos domicílios, o que era mais do que 
esperado, em que áreas de maior isolamento dos mais ricos teriam menos esgoto e lixo na rua. 

É interessante destacar que as maiores correlações são dadas pela presença de rampa de 
acesso nas calçadas e arborização dos locais de moradia nestas áreas de isolamento dos mais 
ricos. Mas como a tendência é crescente das correlações na medida em que se aumenta o 
tamanho da banda, as áreas vizinhas a estes locais de moradia possuiriam até melhores 
condições de infraestrutura do entorno dos domicílios. Assim, os mais ricos estariam 
residindo em áreas melhor estruturadas, o que não é nenhuma novidade, os dados apenas 
confirmaram isto. 
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Gráfico 2: Coeficiente de correlação de Pearson do índice de isolamento dos mais ricos com 
características do domicílio e de seu entorno segundo o tamanho da banda. Município de São 
Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria das correlações e do gráfico. 

 

Gráfico 3: Coeficiente de correlação de Pearson do índice de exposição dos mais pobres aos 
mais ricos com características do domicílio e de seu entorno segundo o tamanho da banda. 
Município de São Paulo, 2010. 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Elaboração própria das correlações e do gráfico. 

 

-0,10

-0,05

0,00

0,05

0,10

0,15

0,20

0,25

0,30

300m 700m 1500m 2500m

C
oe

fic
ie

nt
e 

de
 c

or
re

la
çã

o

Tamanho da banda

Identific.Logradouro

Iluminação

Pavimentação

Calçadas

Rampa Acesso

Arborização

Rede Esgoto

Lixo Coletado

Esgoto Rua

Lixo Rua

-0,15

-0,10

-0,05

0,00

0,05

0,10

0,15

0,20

0,25

0,30

300m 700m 1500m 2500m

C
oe

fic
ie

nt
e 

de
 c

or
re

la
çã

o

Tamanho da banda

Identific.Logradouro

Iluminação

Pavimentação

Calçadas

Rampa Acesso

Arborização

Rede Esgoto

Lixo Coletado

Esgoto Rua

Lixo Rua



12 

 

Finalmente, o Gráfico 3 traz os coeficientes de correlação do índice de exposição dos mais 
pobres aos mais ricos com as características mencionadas anteriormente dos domicílios e 
entorno. Novamente a correlação é negativa com esgoto e lixo na rua, mas com tendência a 
ser uma correlação nula com o aumento do tamanho da banda. As demais variáveis 
apresentaram uma correlação positiva, mas com redução significativa na medida em que 
aumentamos a abrangência da vizinhança, essa correlação positiva vai se desfazendo até 
perder sua significância. 

 

Considerações finais 

Muito se tem estudado a segregação socioespacial, com diversas abordagens, dimensões e 
pontos de vista. Para isto, a maioria dos trabalhos utiliza indicadores globais de medidas de 
segregação em nível municipal. Porém, se a análise abordar outra escala geográfica, sendo ela 
maior ou menor, o resultado será diferente. Este trabalho tentou mostrar isto. Na medida em 
que passamos de uma escala mais local (300m) a outra mais geral (2500m), os indicadores 
vão se alterando. Encontramos que quanto maior a escala de análise (mais local), maiores as 
desigualdades observadas. Quanto maior a área de vizinhança, menores as desigualdades.  

A análise de correlações estatísticas comprovou que os locais de maior isolamento dos mais 
ricos são aqueles com melhor infraestrutura e serviços públicos, também possuem mais 
amenidades, como maior presença de árvores e rampas para cadeirantes, por exemplo, em 
comparação com as áreas de isolamento dos mais pobres, onde a infraestrutura pública é 
correlacionada negativamente. 

Concluindo, espera-se que este trabalho contribua e sirva de inspiração para demais estudos 
que abordem a segregação socioespacial em outros locais e segundo outros enfoques. 
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